
Anexo 25: As eleições de 1938 em Avis. 
 
Relatórios do Governador Civil de Portalegre para o Ministério do Interior – resumo de 
Junho de 1935 (ANTT, Ministério do Interior, Gabinete do Ministro, Maço 476): na secção de 
Portalegre não menciona o facto da Comissão Administrativa da CMA se ter demitido 
em peso neste ano, o que me impediu de tomar conhecimento das causas oficiais da 
demissão. Sobre a situação política geral do distrito diz apenas:  
"II – SITUAÇÃO POLÍTICA:  
a) relações com a Uniâo Nacional: bôas.  
b) Propaganda Doutrinária: faz-se com a maior dificuldade. Há pessoas em posições de responsabilidade 
que afirmam não ser necessária a propaganda. A propaganda só virá a realizar-se verdadeiramente com a 
aplicação das providências decretadas pela Comissão Executiva da UN. 
c) Posição dos Adversários: Mantem-se em atitude inerte, aparentemente; e, quanto possível, sob 
vigilância. 
III – SITUAÇÃO SOCIAL: 
a) Actividade Comunista: há pequenos focos de agitação, situados principalmente junto da fronteira 
espanhola, que actuam sem violência. A propaganda das ideias comunistas faz-se principalmente atravéz 
de trabalhadores portugueses que vêem de Espanha e de trabalhadores espanhóis introduzidos em 
Portugal. 
b) Actividade Nacionalista: A actividade nacionalista corporativa vem-se exercendo metodicamente 
embora com lentidão, por virtude, principalmente, do meio não estar convenientemente preparado. O 
povo desta região é em regra frio, apático e indiferente ás grandes realizações e os elementos patronais 
teem-se revelado incompreensivelmente egoistas" (sic).  
O relatório de Setembro de 1935, no mesmo maço 476, diz que "a mentalidade dos 
lavradores está bem longe da que devem ter os homens do Estado Novo. Há muito espírito exclusivista de 
classe e quasi nada do espírito equilibrado da indispensavel colaboração económica" (sic). Sobre a 
actividade comunista, fontes orais do concelho afirmam ter havido activistas de Avis 
que levaram carregamentos de alimentos e armas para a fronteira espanhola para 
fornecer os republicanos, mas não há notícia de algumas vez terem sido apanhados, por 
isso é difícil provar isto oficialmente. 
 
Processo das eleições de 30/10/1938, quando o Dr. Prezado era o representante da UN 
em Avis e José Francisco de Moura era o Presidente da Comissão Administrativa da 
CMA (ANTT, Ministério do Interior, Gabinete do Ministro, Maço 504, Caixa 62 - 1939): 
"A concorrência às urnas foi relativamente fraca", não só por ser normalmente fraca, mas também porque 
as personalidades mais importantes do concelho não votaram, "chegando até a impedir que ele (o acto 
eleitoral) se efectuasse em duas assembleias do concelho. Se essa acusação é verdadeira ou falsa, o 
inquérito em curso o dirá" (carta do Governador Civil do distrito de Portalegre para o Ministro do 
Interior). Fontes orais do concelho afirmam que um dos membros da elite estudada, o Sr. Simão Teles 
Varela se sentou do lado de fora da porta da assembleia eleitoral com um pau a ameaçar quem quizesse ir 
votar. O passo seguinte foi a aplicação de uma multa de 300.000$00 ao grupo dos "responsáveis pelos 
distúrbios", a qual eles reclamaram no seguinte requerimento: 
Requerimento ao Ministro do Interior, em papel selado (2$50), em 28/2/1939, assinado por José Paes de 
Vasconcellos Abranches, "por mim e como representante dos signatários":  
 - José Lopes Coelho 
 - Luís Mendes Vieira Lopes 
 - Simão Teles Varela 
 - José Diogo Pais (o presidente da CMA) 
 - João Pedro Pais 
 - José Valentim Varela 
 - José Rodrigues Ferreira 
 - José Paes de Vasconcellos Abranches, 
"todos proprietários, do concelho de Aviz, vêm, respeitosamente, e no uso do direito que lhes é conferido 
pelo art. 8º, nº 18, da Constituição Política da República Portuguesa, expôr a V. Exª. o seguinte: 



 Em 30 de Outubro do ano findo realizaram-se as eleições de Deputados à Assembleia Nacional. 
A concorrência às urnas, no concelho de Avis, foi relativamente fraca; e porque constasse que por êsse 
facto se pretendia atribuir aos signatários qualquer atitude de hostilidade contra o Estado Novo, que todos 
defendem e zelosamente apoiam, os mesmos endereçaram a V. Exª. um telegrama em que afirmavam a 
sua adesão à política governamental e explicavam ter-se abstido de votar por mera discordância com o 
pequeno grupo que dirige a política do concelho de Aviz, praticando actos de perseguição. 
 Com o envio dêsse telegrama – a todos os títulos respeitoso e significativo do seu apoio à 
situação, que sempre se tem manifestado hostil a prepotências e arbitrariedades, supuzeram os signatários 
haver-se sanado o ligeiro incidente. 
 Votar é um direito – e não uma obrigação. 
 Do facto de não terem exercido êsse direito, eram os signatários Juízes únicos; mas quizeram, a 
despeito de tal circunstância, explicá-lo a V. Exª., numa atitude que claramente demonstra o espírito de 
disciplina que os orienta. Todavia, com grande mágoa e não menos surpreza, receberam os signatários, 
em 22 do mês corrente, intimação verbal, feita pelo Sr. Tenente Serpa Soares, da G.N.R. para pagarem, 
até 22 de Agosto próximo futuro, a multa de 300.000$00, que lhes teria sido imposta por haverem 
enviado a V. Exª. o aludido telegrama. (...) foi dito aos signatários ter-lhe a mesma sido aplicada, com 
expressa concordância do Tribunal Militar Especial, por estarem incursos no artº. 3º. do Decreto nº 
23.203 (...) pune êste artigo a prática dos crimes de rebelião (...) verificaram os signatários que não 
podem, nêle, dizer-se incursos. São homens de ordem, defensores do seu património, inimigos da 
indisciplina, alguns dêles com serviços de relêvo prestados à Pátria. Respeitam e defendem o Govêrno 
Constituído, pertencem à Legião Portuguesa – que é a própria Nação ao serviço do Estado Novo" (sic). 
 Seguem o requerimento com a sua defesa legal, dizendo que a multa não pode ser aplicada sem 
sentença de um tribunal, que foi violada a Constituição, e pedem ao ministro que dê ao problema o 
"necessário remédio, determinando que fique sem efeito a sanção que aos signatários se disse ter sido 
aplicada" (sic). 
 Este requerimento foi enviado ao Ministro do Interior junto com a seguinte carta do Governador 
Civil de Portalegre datada de 6/3/1939 e visivelmente contra as personalidades de Avis envolvidas no 
incidente: 
"factos graves e anormais que se desenrolaram no concelho de Aviz, antes e durante a realização do 
ultimo acto eleitoral." Prossegue falando de um suborno ao "instrutor" que terá sugerido aos responsáveis 
pelos distúrbios nas eleições, o pagamento de "determinada importância para a Assistência". O 
governador garante que este "instrutor" será castigado, enquanto acusa os signatários do requerimento de 
terem feito uma "reclamação, quando, fazendo de ingenuos, se apresentam como acusados de não terem 
usado do direito de voto e de haverem dirigido a Vossa Excelencia um telegrama, aliás respeitoso. 
Demais sabem os reclamantes que a acusação que sobre eles impende é bem mais grave: a de haverem 
ostensivamente contrariado o acto eleitoral, chegando até a impedir que ele se efectuasse em duas 
assembleias do concelho. Se essa acusação é verdadeira ou falsa, o inquérito em curso o dirá" (sic).   
O resultado deste processo não consta dos arquivos consultados, mas em carta do Dr. Jaime Prezado 
datada de 2/10/1941 apurei que "Por 1939, o então Governador Civil do Distrito de Portalegre, Doutor 
Magalhães Pessoa, recebeu os homens, aplicando-lhe tremenda reprimenda, suspendeu as severas 
sancções prestes a serem cumpridas..." (sic).  
Os documentos apresentados nas fotocópias seguintes são esclarecedores da sequência 
dos acontecimentos. 
 
 
 



 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 


